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PAPEL DO ESTADO 
NA AGRICULTURA 

Os p&es desenvolvidos subsidiam a sua, 
agricultura. Protegem-na da competição inter- 
nacional. Os países em desenvolvimento, nota- 
damente o Brasil, discriminam os campos, a fim 
de transferirem recursos para a industriall- 
zação e pwa o Governo. Os  montantes de subsí- 
dios de uns e de transferências de outros são . 
muito elevados. Como conseqüência, tanto um 
grupo de p&es como o outro teve que criar me- 

. canismos de ação do governo sobre os vários 
mercados do setor. 

Mas h& uma diferença proftmda nos proces- 
sos de intervenção do Governo. Nas nações 
avançadas, o Congresso estabelece as regras, os 
montantes de recursos necessários paza o ano e 
os pasâmetros dentro dos quais o Ministério da 
Agricultura pode agir sem a necessidade de con- 
sulta prévia. 

No Brasil, o Executivo age sem o contzole 
previ0 do Congresso. Trata-se de um procedi- 
mento admTnistratdvo, em oposição a um proce- 
dimento legislattvo. Na história dos últimos 50 
anos, a ação do Governo tem sido súbita, inibido- 
ra do bom funcionamento dos mercados, desor- 
ganizada e casuística. Mas sempre teve uma di- 
reção comum: proteger os interesses dos consu- 
midores e evitar que os preços dos alimentos 
exerçam pressão altista sobre os salários urba- 
nos. Deseja-se contribuir para a lucratlvidade 
da indústria, #a custas do campo. 

O resultado dessas políticas foi que, não obs- 
-te o bom desempenho da agropecuárla, per- 
demos as oportunidade de atingir a marca de 
uma tonelada de @&os por habitante/ano, que e 
a dos paises de agricultura desenvolvid& En- 

conbmo-noe B, metade dessa mama,. Os produ- 
tos que mais foram perseguidos pela poiítica, 
agrícola, como feuão, m z ,  mandioca, milho e 
leite, acompanharam, se tanto, o crescimento 
da população. E assim não foi possível superas 
as deficiências nutricionais do nosso povo. Par- 
te do intenso êxodo rural, a partir dos anos ses- 
senta, é explicada pela dlscrimtnw sofrida 
pela, agricultura. 

Caso a renda per capita disponível volte a 
crescer a 5% ao ano, a demanda de m e n u s  
aumentará em cerca de 5%, sendo 2% conse- 
qüência da evolução da popuia@o e, o restante, 
influência da renda per capita - em torno de 
2,5010 - e das exportações. Estimativas indicam 
que a oferta expandir-se-& através do cresci- 
mento da produtividade, da ordem de 4%, e pela 
adição de área cultivada, em torno de loh ao ano 
(Alves, 1986). Este crescimento exigir& uma 
política de investimentos correta, estabilidade 
de preços, investimento em pesquisa e liberali- 
zaq& crescente dos mercados. 

Ressalte-se, ainda, a agricultura nordestina, 
que, em larga medida, está B, margem da moder- 
nização. Aprodutividade do trabaJho do CenW 
Sul equivale a 4,25 vezes a do Nordeste. A da 
terra equivale a 5 vezes. Se a agricultura nor- 
destina usasse o mesmo nível de insumos do 
Centro-Sul, a diferença praticamente desapsre- 
ceria Wofftnann e ICsssouf, 1989). Não o faz, 
mormente, por causa dos riscos cllm8ticos. A 
solução passa, necessariamente, pela imlgação. 
O Nordeste é, assim, um grande desafio. 

Anote-se o problema dos lavradores inseri- 
dos na agricultura de subsistenda A maioria 
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deles mmfamdistas ou mlnlprodutores, 0s q u u  
residem, na quase tutalldaüe, no Nordeste. Dos 
eçta,belecimentos de menos de 5 hectares, 
7 2 , s ~ ~  estã;o naquela regi&. -em eles um 
tratamento especial da política, @cola 

mtso desafio é a agricultura 891=óniCa, 
que precisa aiúnentar uma popul- que 0~01- 
ve rapidamente. O IBGE estima uma p o p u l w  
de 9 milhões para a Re#b Norte, em 1990. A 
agricultura 1& se expande, e no estiio moderno, 
em algumas WBS. 

As questões de meio ambiente, que são @a- 
ves, atingem um nível de debate emocionai e es- 
wpam $ arena intemacionâJ. Merecem especiál 
atenção. 

A estrutura @&ria apresenta problemas 
importantes: de um lado, estãlo as grandes pro- 
priedades improdutivas e, do outro, os miniPlin- 
&os, que impedem as famílias de obterem um ní- 
vel de renda adequado, quando n& constituem 
um empecilho & modendzaçâo. 

Cabe ressalta;r que 74% dos brasileiros jbvi- 
vem nas cidades. E, no An- 
des do s6cul0, este nlmero 
ser& 80% (Vem Filho e Al- 
ves, 1986). Em conseqÜ8n- 
da, o papel do setor rurai 
ser& acentuadamente o de 
produdr excedentes para o 
abastecimento das cidades 
e vilas e para o mercado in- 
ternacional. A função em- 
pregadora se re-& 
cada vez mais, como ocor- 
reu com os países de grau 1 
de urbanba@~~ ídêntitco ao 
nosso. Estes países empregam, até a porteira do 
agcicultor, de 2 a 16% de sua força de ira- 
b-o. O Braafl28%. Mas este nível de emprego 
ca&á rapidamente, medida que a economia se 
reoupemrr e os bbias-fMa8 obtiverem emprego 
urbano. Certamente, os filhos n&o h m r & o  os 
pai6 quanto &O local de trabalho. 

No contexto de uma agrapecu&rie, como a 
brssileira, a 8groindúsm e o setor de servigos, 
que processam a produção, fabricam os insu- 
mos, -enasi e tmzuportam, assumem p& 
p6is dominantes, sendo inclusive respons&veis 
por elevado nível de emprega na economia, co- 
mo um todo. Este papel dominante cria com- 
tos, que 9nv0lVem os agricultores e podem re- 
Qumr a a g b  mediadora do Estaüo. 

Um m p o  de agricultores flm& inmtavei- 
mmfe -8m da nova agricultura,, sqja por 
auea do b a í ~ ~  nível de Instru~W, seja por cau- 
sa ~efldQndas de recursos nsicos do estabe- 
~~  ma^ em que aba. A maioria 0xp-s- " m a  do W R O  est& no Nordeste. Requer-se a 

"Nas neções avanpuias, o 
C o ~ s s o  estabelece as 
regras dentro das quais 

o Ministério da 
Agricuitura pode a@. 
No B m i l ,  o Executivo 

age sem o controle 
0.'' 

ação do Governo para a,jud&-10 a suportes a fase 
de transição. É mais barato te-10 no campo, pro- 
duzindo rtlguma coha, que desempregado nas 
cidades, a engrossar as hordas a serviço da 
violènclah 

Ao considerar-se o papel do Estado, deve-se, 
em resumo, obsemar os seguintes marcos da 
agricultura brasileira: 

- a necessidade de fazer a oferta de aümen- 
tos, Abras e bio-energetlcos crescer a uma taxa, 
anual de 5% (produtividade da terra, 4%; au- 
mento da fronteira agrícola, 1°/o); a fonte, q u -  
se que exclusiva, é a elev- da produtividade 
do trabalho e da tema; a fkonteira agrícola ter& 
um papel pouco relevante; 

- o fosso que separa a agricultura nordesti- 
na da praticada no Centro-Sul e as peculídda- 
des da Região Norte, que 39, abriga uma popu- 
1- de 9 milhões de habitantes e que evolui ra- 
pidamente; 

- o papel ma& importante da a@Icultura é 
produzir excedentes para as vilas, cidades e 

mercado externo; a capaci- - dade de empregar, dentro 
da propriedade agrícola, 
decllnas& mpidamente com 
a retomada do crescimento 
econômico; incluindo-se no 
setor a agroindtistria, sua 
capacidade de empregar 6 
ele* a agmindWit9a t~ ' 

loca novos conflitos, que exi- 
gem a media@o do Estado; - a wdst8ncia de gra,n- 
des propriedades improdu- 
tiva~, 1d0  de mCnCf\'in- 

ciios, wmterlza uma estrutur& agrária que c r h  
empedlho & modernização; - a política de proteção ao meio ambiente 
n&o pode descupar os interesses dos -culto- 
res; a retbrica presente deixa de lado os pro- 
dutores e os coloca como inimigos da na-a; 

- a emtencia, de um grande niunero de pro- 
dutores sem condições de  ingressa^ na nova 
agr!ou.itura, e que precisam de ajuda para supor- 
teir a transição sem migrar p u a  as cidades, on- 
de custarão ma& caso para o Poder Ptiblico; 

- a acuitura 6 organizada, de forma com- 
petltiva; a agroindústria 6 fo- de oligopb- 
iios (ou oligops6nlos), que tem capacidade de in- 
fluenciar o Governo em seu favor; dai optar-se 
por processos legislativos, a flm de reduzir o po- 
der dos lóbies que se fomnam e, assim, proteger 
os interesses dos ruricoiaa. 

Distinguem-se quatro formes de a@o do Oo- 



verno em relação à agricultura: ação sobre as 
instituições, ação sobre as estruturas, ação so- 
bre os mercados e ação fiscal. 

Ação sobre as instituições - E a criaçw e 
manutençãxi de instituições como as de pesqui- 
sa, extensão rural, a COBAL e CIBRAZEM. 

Estruturas - São as modtfPcações de estmi- 
tura fundlária, atravbs de reforma agrária, e o 
estímulo ao desenvolvimento das cooperativas 
e ao associativismo, para aumentm o poder de 
barganha dos agl-icultores. 

Meraadoe - São as diversas formas de in- 
tervenção do Governo sobre os mercados, co- 
mo, por exemplo, confbco cambial, proibição de 
exportações, garantia de preços minimos, políti- 
ca de crddito rural. Esta ação di8tOrw O funcio- 
namento dos mercados, quase sempre em pre- 
juizo dos agricultores. Há, contudo, casos em 
que se procura corrigir o mal funcionamento do 
mercado, devido B, presença de oiigopblio (ou 

controle da economia, em que predominam al- 
tas taxas de inflaçho etc. O Brasil usou as poií- 
ticas discrlmlnatórias contra a agricultura para 
financiar a indústria e o Governo. Os desestimu- 
10s às exportações - ou mesmo proibições delas 
-, as importações em momentos impróprios e os 
tabelamentos visaram evitar pressões sobre os 
8&1&rl0s e, assim, garantir os lucros da indús- 
tria. O efeito de longo prazo foi perverso. Os pro- 
dutos de abastecimento interno, como arroz, fei- 
jão, mmâioca e leite, maJ acompanharam o 
crescimento da população. E têm a produtivida- 
de da tema estagnada. 

No Brasil, as crises de abastecimento têm le- 
vado a mudanças nas politicas ciiscriminató- 
rias, para cLLivia,r ou mesmo anuiar os seus efei- 
tos. Houve a época do credito subsidiado e agora 
temos preços melhores para o arroz, mandioca, 
feljão e leite. Em compensagb, n b  estamos 
honrando os compromissos da política de ga- 
rantia de preços minimos. E as taxas de iuros - - 

oligopsõnio). são insuportáveis pasã um 
Ação Pisoal - S b  os setor que não pode repas- 

impostos, como o ICMS, o sar preços 8, agroindústria 
imposto territom rural- e aos consumidores. Ressal- 
=-v de te-se a crise de recursos da 
renda; é também atravbs Já os países em EMBRAPAe daEMBRATER, 
da taxação implicita, que duas instituições sem as 
está classlficacia no item desenvolvimento qua;is a modern,iza@ía da, 
anterior, que a agricultura a$ricuitura n&o triiha~á o - perde parte significativa de caminho que o Brasil p r e  
seus recursos para os ou- dsa. 
tros setores. As transferên- 
cias tem ficado em torno de BASm DAS POIhGAS 
3094, no pbs-guerra. PASSADAS 

As motivações para a 
& ~ ã O d o ~ g o v m o s v ~  &3 politfc88 passartan 
entre dois pblos. assentaram-se nas bases a seguir expostas. 

Nos paises desenvolvidos, o governo prote- Erportiaçõea - morta-se o excedente ax, 
ge a agricultura com vultosos subsídios. Sãa v&- consumo interno ou - em temnos mais popula, 
ria9 as razões. Receiam a fome, com a quaJ tive- res - a produção bresileira 6 pasa aJ5mentar os 
ram dolorosas emeriências no passado. Esti- brasileiros. Este principio leva &s proibições de 
mulaJxl a agricultura para acumular grandes es- exportações, aos impostos de exportação, 88 
toques e estes agabam se tornando maiores do restrições qwtitafiivas etc. Impede que oBra8il 
que o suport$vel. Em conseqii6ncia, taie pa5ses se flrme como eqortador de produtos como o 
passam a subsidias as exportações e, assim, milho e O m z ,  com graves prqjuízos P&P& OS 
causam enormes danos ao Terceiro Mundo. Ou- agricultores e para o setor rurai (Thompson, 
tra razão é compensar a agricultura pelas per- 1968). Curioso 6 que quem mais perde são os 
das de renda que as safkaa abundantes trazem, pequenos produtores. Curioso também 6 que o 
em virtude da queda dos preços ser mais que Pais seja meihor abastecido dos produtos que 
proporcional ao aumento. das quantidades. ma& export& E, -da mais, as eh&iddades 
Tambbm desejam manter uma, certa paJlte da renda da demanda indicam que os wnsumído- 
população no meio rural. E não aceitam a ideiia res pobres querem consumir o adicional de ren- 
de dependerem do Terceiro Mundo para abaste- da nos produtos exportáveis. Aqui, as evidên- 
cê-10s de aiimentos. das perdem pma os preconceitos. 

J& os países em desenvolvimento discrjmi- A ten- de estatizar o comércio extamio Bi 
nam a agricultura, atrav6s das políticas de ex- enorme. Ora o ouetlvo 6 explor85 o poder de 
portclções e de abastecimento interno, do des- flm de aumentararendadas 

a 



exportações e, conseqüentemente, a do Gover- 
no. O caso mais dramático é o do café. Acaba- 
mos, através dos preços elevados que impuse- 
mos, criando condições para a entrada de com- 
petidores em muito mãior proporção do que se- 
ria de se esperar. Perdemos, assim, uma fatia 
apreciável do mercado. O poder de monopblio 
pode ser explorado apenas por algwn tempo, o 
que é uma Lição difícil de ser aprendida pelos 
monopollstas, sejam eles governos ou empre- 
sas. Açúcar, cacau e trigo (do lado das impor- 
tações) s&o outros exemplos que mostram que a 
estamação direta ou indireta do comercio traz 
enormes danos econômicos aos produtores e, fi- 
nalmente, ao Tesouro, que termina arcando 
com enormes e custosos estoques e com as 
usuais dilapidações da compçã~ .  É Óbvio que 
os paises consumidores se organizem e anulem, 
ao menos parcialmente, o poder monopolista 
dos produtores. Estamos compreendendo que, 
no mundo de hoje, este tipo de intervenção não 
rende dividendos. E, por isto, o grau de es- 
tatização do comércio internacional é, no mo- 
mento, muito reduzido. Mas perdemos muito 
antes de mudar e mudamos porque fomos for- 
temente pressionados pela coqjunturainterna e 
externa. As mudanças não podem ser conside- 
radas um ato de inteligência do Governo. 

Mercado Xntenio - A presunção é de que a 
iniciativa pa;rticular que está entre o consumi- 
dor e o produtor espolia 
ambos. Por isso, vê-se a 
presença do Ooverno no as- 
mazenamento, no comer- 
cio e, de certa forma, nos 
transportes. Compra esto- 
ques reguladores, ao aves  
de financiá-los, e ambarea- 
bando enormes perdas fi- 
nanceiras para controlar 
pre~os no curto prazo, 
custas de maior Mlação no 
período seguhte, porque O 
déficit público cresce. A in- 
t e P V 8 I l Ç b  só não 8 mdor 
porque os recursos do Te- 
souro são cadavez maris es- , 
C88S08. 

Sopram ventos animadores, tangidos pelas 
máos benfazejas da escassez de recursos do Te- 
s o m ,  ventos que mumnuram a iíberallzagão 
dos mercados internos. As conquistas j& co- 
meçam a ocorrer. E o momento é propicio para 
lutar pela, UberaJização do com&rcio, por causa 
da aludida falta, de mcmos e da compreensão 
universal da faienda das politic88 intervencionts- 
tas em propidas um abastecimento est&vel e de 
amnío com o poder de compra dos ma& pobres. 

mtui6õe8 - um Ministério da Agricultura 
clássico contém as seguintes FnsUtUições: 

a) Pesquisa - em paises como O Brasil, orga- 
nizada em cooperação com OS estados; 

b) ~ x b - b  - em coopera.çi3.o com os 
estados e volhda para 0s Pequenos -culto- 
res ; 

c) Defesa Animal-Vegetal - exercida pela 
Administr@,o Direta e tendo como objetivo ga- 
rantir a qualidade dos produtos de co~sumo e 
dos insumos; 

d) Meio Ambiente - um serviço florestal e 
um serviço de conservação de solos; 

e) Economia - um departamento com a fina- 
lidade de formular, conduzir e avaliar as politi- 
cas econômicas da agricultura; 

f )  Serviço de Meteorologia - especializado 
em agricultura; 

g) Conforme a necessidade, s&o criados pro- 
gramas, administrados pela estrutura princi- 
pal; na maJoria dos casos, os programas têm 
vida efêmera; são extintas tào logo cumpram 
suas Finalidades. 

A escoiha dos m e n t e s  é feita por conse 
Ihos, em que o Governo é minoria. E, na Admi- 
nistraqão Direta, os cargos de confiança saio 
poucos. Garante-se, assim, a continuidade da 
aümkistragb, quando da mudança do poder. 

No Brasil, a hipótese era de que o mercado 
falhava em muitos segmentos. E, assim, foram 

criadas instituições para 
substituir ou complemen- 
tar o mercado, no abasteci- 
mento, esmazenarnento, 
em produtos de expor- 
tação, como o &, cacau e 
aqúcar. E deixou-se de 
apoiar adequadamente a 
Pesquisa, a Extensão Rural, 
a Defesa Animai-Vegetaí e 
outras instituições cl&- 
sicas. 

O Ministério da Agricul- 
tura foi mutilado, em pa;rte 
para se evitas que os a- 
cultores tivessem um únlco 
carnai de comunicação com 
o Governo. 

O ideal e concentrar no nrLtnistério da a- 
cultura todas as instituições do setor. No caso h 
Defesa Animal-Vegetrtl, que 6 do âmbito da Ad- 
mrnintração Direta, é necessmo dar mandatos 
aos seus diaentes,  Eles n8o podem ser de-si- 
veis ad nutum. Deve-se das completa autonomia 
admlnbtrativa & Pesquisa e & Extemão R W .  
C- uma delas ter& um Conselho, em que o &- 
vamo seja mlnoria, e que escolher& seus diri- 
gentes, estabelecer& a política sakwkd, o progp* 



hipótese de que o 
mercado faJha(v& 

Criaram-ee instituições 
I 

complementas o meroedo. 
E deixou-se de apoiar 
~ t u i ç õ e s  clsssias, 

como a Pesquisa 
s b .  

I 

ma de trabaJho e reaüzasá a avaliação. AExten- 
são Pública deve se restringir aos pequenos pro- 
dutores e, por isto, prectsa ajustar o seu modelo. 

Café, açúcar e cacau deveriam ter suas insti- 
tuições privatizada.: comércio, extensão rural e 
pesquisa. Uma forma e o Governo permitir que 
seja arrecadada uma taxa pela organização dos 
produtores, como porcentagem das expor- 
tações, para custear os aludidos serviços. E a or- 
ganização dos produtores será responsável pe- 
la administração da instituição que sera criada. 
O papel do Governo será Rs- 
calhar, supervisionar e 
com a organbação dos pro. 
dutores, estabelecer os pa 
râmetros do mercado inter. 
no e externo. 

Há, ainda, as institui- 
I 

ções do Nordeste: CODE. 
VASF e DNOCS. Devem res- 
Mnglr sua ação a imgac:&o 
e produção de água. Preci- 
sam ter completa autono- 
mia czdmLnistrativa e ter 
seus dirigentes escoihidos 
por conseihos, com as mes- 
mas prerrogativas dos an- 
teriores, com uma repre- 

* 

gaçho. 

i 
sentação de 113 de representantes sem im- 
plicações regionais. O DNQBB deve sair do Mlnis- 
terio da Agricultura e perder a atribuição de jrri- 

Restam a COBAL e a CIBRAZEM. A melhor 
alternativa 6 privati&&-las. Se a privatdzação for 
poiit;icarmente Lnvl&vel, que se da a cada uma de- 
las autonomia, plena e que flquem svjeitas & re- 
gras da fa3ência. 

Um assunto deiicado (5 o das patentes na &- 
rea biológica. Sem ela& a iniciativa past;icuiar fi- 
cará fora da pesquisa biolbglca. 

Os argumentos contrários ao reconheci- 
mento de patentes nessa &rea s8o de duas natu- 
rezas. Os primeiros dizem respeito 9, soberania 
nacional. O Pais perderia o controle de seus re- 
cursos genéticos. Institui~ões como a EMBRAPA 
perderiam seus técnicos paira as multinacio- 
nais. As evidências empiricaa não suportam tais 
assertivas. O milho 6 um produto em que as mul- 
tinacionais tem programas de pesquisa agressi- 
vos e o poder público é igualmente forte. Nos pai- 
ses que têm sistema de patentes, a pesquisa pú- 
blica se beneficiou da competição a das com- 
plementariedades. E a agricultura e a sociedade 
foram os grandes favorecidos, em virtude do 
substanciaJ aumento dos investimentos em pes- 
quisa. 

O outro arg'umento diz que há o risco do es- 
treitamento genético. Isto significa que os pro- 

gramas de melhoramento genético da iniciativa 
pa~%cula~ concentrar-se-iam num banco de ge- 
nes com mais potencialidade de lucros. As culti- 
vares criadas ficariam multo vulneráveis a no- 
vas situações: pragas, doenças etc. O banco de 
genes, por ser fixo, não conteria suficiente va- 
riaçho para contemplar novas situaqões. O con- 
tra-argumento baseia-se no fato de que uma for- 
ma de lucro futuro está em prever novas si- 
tuações. A pesquisa do Governo teria o cuidado 
de preservar bancos de genes com mais va- 

riação. As técnicas da enge- 
-1 ' nharia genetica e s t b  tor- 

nando toda a wgumen- 
tação conW&ria, sem senti- 
do, visto que vão reduzir de 
muito o tempo necessário 
para se criw uma nova cul- 
tivm'. 

O assunto da patente 
biolbgica 4 polemico e rnere- 
ce urna discussão cuidaüosa 
pelo Congresso. 

Blstruturas - A refor- 
ma agrária padece de uma 
discuss&o pclradoxal entre 
nós. A doutrina (5 perscmi- 
taüa nos mínimos detalhes. 

As Fnstituiçdes e a forma de executá-la são 
maUadas perfunctoriamente. 

As necessidades políticas impuseram um 
modelo de execuç&o centralizado no Cioverno 
Federal e com muito pouca paMcipagão dos es- 
tados e municípios. Os agrdcuitores tem uma in- 
gerencia muita pequena, 8, exceção da pressão 
que fazem para oonseguir terra. 

Do que se conhece do problema agr,Bsio bra- 
sileiro, h& necessidade de concentra a reforma 
@&ria, no Nordeste, sendo 1& a w&o do Oovemo 
Federal. Nas outras regiões, deve fiw por conta, 
dos estados e municípios, sendo financiada e su- 
pervisionada pelo Poder Centzrll. O Congresso 
estabelece os pesâmetros de execução. 

Obter a participação dos agricuihres impõe- 
se desde o início. O ideal é que seja orga.nizada 
uma associação de agmlcultores para cada as- 
sentamento. E que ela, em regime de co-gestão, 
se encarregue de toda a wão. Assentamentos 
com número grande de agricuitores ser* divi- 
didos em mais de uma associação. Cada uma d e  
las terá o comando de d e t e m a d a  área. O nú- 
mero de sócios não deve passar de 200. 

A associação contratara os técnicos e rece- 
ber& os recursos a fundo perdido do Governo e 
por ele sera supervisionada. 

Como a reforma agrária está sendo r&a- 
da em terras improdutivas, qualquer acréscimo 
de produção já é aiguma coisa. Por isso, não há 



necessidade de pressionar exageradamente em iniciativa particular. Estamos em 1/4 dessa 
busca de ganhos de produtividade. A press&o marca, em parte porque contamos com multo 
exegerada traz aumentos insuportáveis de cus- pouco investimento da iniciativa psrticulas. 
tos ao p ronua .  Deve-se observar a capacida- Não investir em pesquisa é condenas a nova 
de de absorção de tecnologia dos C O ~ O ~ O S .  agricultura & estagnação e, assim, ameaçm o 

abastecimento interno e as exportações mortal- 
BASIS DA NOVA PO*CB mente. 

A Extensão Rural precisa ser apoiada. Ter& 
~m virtude de as evidências terem mostra- a responsabilidade de assistir aos pequenos 

do 0s prej&os que a intervenção do Governo produtores. Um novo modelo precisa ser estu- 
nos mercdos tru, e fiambém por causa da falta dado. Ele deve incluir a municipa&açáo e a ne- 
de recursos do Tesouro, est& em curso uma poli- cessidade de os extensionistas residirem nas 
t i a  Wcoia mais liberal. A experlBncia dB conta comutildades de a$ricultores. Quando for VI&- 
de que se colhem, de Inicio, frutos negativos, co- vel, eles devem ser contratados pelas asso- 
mo preços internos ma& elevados. E, por isto, ciaçaes de produtores. O modelo atua impUca 
muftos países abandonasam o curso estabeleci- em custos burocráticos elevados e uso fneflcien- 
do, porque n&o foram capazes de suportar a te do tempo dos t&cnicos, ai6m de ser muito vul- 
pressb dos consumidores, os quais reagiram 9, nerBvel & rn& política. AaQpllcultura dos m6dIos e 
elevagb dos preços dos alimentos, e o Governo dos grandes produtores flc-6 por conta da ini- 
n b  teve recursos para reaüzm importações, a ciativa particular. SaJiente-se ainda que, sem 
Am de e v i b  as altas exageradas. Aprendeu-se um bom serviço de extensh pública, os peque- 
ta,mb6m que os retrocessos trazem maiores da- nos produtores fic&r&o & margem da moderni- 
nos ainda e, assim, a estrathgia da libera- za@o e a distribuição de renda no meio rural se- 
dos mercados precisa ser cuidadosamente r& muito pior do que atuahnente. 
traçada e melhor ImplemenWk Outsa área, crfttca 6 a Defesa Animai-Vege- 

Outro aspecto relevaute é o dos subsidios tai. Por cama de BUM deflcihncias, padecem as 
exagerados com que os paises desenvolvidos exportações, os consumidores e os agricultores. 
presenteiam a sua agricultura ou, então, dão 88 Todos têm nas m b s  produtos de quaUdade infe- 
exportçlções e, conseqüentemente, distorcem o rior. Dando-lhe flexibilidade na administração 
mercado internacional. Evidentemente, quando das muitas, ela. poderá depender de poucos re- 
houver i r n p o ~ e s ,  elas deverão ser taxadas cursos púbiicos. 
na mesma medida, O Serviço de bt8teomlogia 8 oompanheiro 

Procuramos, anteriormente, malfsaz um obrigatório da agricultura modern& O nosso 8s- 
pouco da f o m  de atuar de nossa politica @- tá longe do apoio de que necessita. 
col& Vamos, agora, estuck o papel do Estado, No que c?iz respeito ao Meio Ambiente, ca- 
dividindo o asunto em poiíUca de investimento bem ao Estado três papbis: educar, punir e fn- 
e política comereiai. vestir recursos que escapam às possibilida- 

des da iniciativa privada, ou, ent&o, juntw-se a 
POXhICA DE 1-3 eia, quando couber. 

Os ~nvesefmentos que envolvem benefícios 
8111 p u ~  não se trmr dúvtldas da ne- para as gerações Rituraa precisam ser pegos 

cess iue  da~msenga do Estedo. Pesputsa a@- por toda a sociedade. N&o &Justo onerar apenas 
cola 6 uma delas. Ma8 B importaste estlmuiar-se os rurícolas. No curto prazo, o8 conemdo- 
a inidativa parti-, a ilm de m e a r  mals re- res ganham com a fata de oonsemração de 
cureoe BinvesWW~, aumentar a competip&o e recursos naturrcis, na medida que ela impU~ue 
a cooperação entre as insu- em pregos menores para os 
W06es pabilw e privadat3 aUmentos. No 10-0 prmo 
e, assim, do* o Pais de um todos perdem. 
moderno sbbma de pes- As microbrtcdas consti- 
quiaa a@iw1& Exbte um tuem um programa, concei- 
g r e g o a p ~ : u m s í s t 8 m ~  tuaimente correto. Envolve 
de patentes em biologl& ~ a -  as três esfera8 de poder aü- 
be ao Congresso avaSlar a ministrativo e os agHoult;o- 
~vmiênda dessa medida res. Outra tecnología que 

Um índiue raohvel é merece apoio para uma 
3% do PIB agrhla serem maior diftisão 8 o plantio di- 
apuC8doa m geequlsa, in- reto. Pesquisas que levem & 

O Wwmo e a substituiça0 de produtos 
e 

!I c mvestfr / 
3% do PIB agrícola em 
pesquisa. Estamos em 
1/4 dessa marca. Não 
nvestir em pesquisa 
@cola é condenp- 

?ova a g r i d t ~ i  
a estagnação." 



-scutimos a doutrina, 
da reforma agrária nos I mínimos detalhes. mas a I fomna de execud-la é 

analisada 

I 
superficialmente. Sua 

execução deve ser 
descentraJizada, 

envolvendo estados, 
municípios e sobretudn 

os agricultores, 
através de s w  

as~~~iações ."  

qulmlcos, como a fbmçãa rural em todo o Brasil. No 
biol6gíca de nitr)ogênio e o Nordeste, o estado é de ban- 
controle integrado de pra- carrota. Professores des- 
gas e doenças, estão tam- p~eparadaa, mal-paga8 - 
bem na agenda. Assim co- chegam a receber menos de 
mo aquelas que redundem 116 do saiário mínimo - e, 
em agrotbxicos maia ade- aJ6m do mais, desmotivâr 
quados. das, porque cercada8 de 

A reforma agrária deve uma liderança que abomi- 
ser realizada com priorida- na a, educaç&o, a não ser 
de para o Nordeste. Na  Re- quando beneficia os des- 
glaa Amaz6nica, h& que se cendentes. 
evitax a repetição da estru- 8 urgente que se resgrir 
tura agrária das outras re- te a escola primária rural, a 

1 gióes. E o instrumento mais daa vilas e a daa pequema 
efetivo 6 o imposto territo- cidades. O Congresso N& 
riai regressivo. Convem no- cional deveria fomnas um 
tar que, & medida que se di- m p o  que, depois de estu- 
vldir a propriedade na dar a pstaA 
Amazania, espaço ser& c M o  para uma mccior mente, e l a b o r a  relat6rio a ser debatido pelos 
popuiação. E, assim, se diAcuitar& o controle da representantes do povo, com vistas a tragas a 
devastaç&o da floresta. Se a -cultura tiver nova poiítica para a escola mal. 
maior produtividade, obviamente menor área A -ação tornou-se uma m a  f'undamen- 
necessites& ser devastada. taJ gaza a agricultur& Di&bgwm-se-lhe tres 

A execu@o da reforma agrária ser& descen- papéis: contribuir para que a produtividade da 
WaJizada, envolvendo os estados, municípios e, terra cresga 4% ao ano, o que é necesaw pasa 
sobretudo, os agricultores, atrav6s de suaa as- que a oferta se ejuste & evolu#k~ da demanda., 
sodações. a premo aju8W o imposto territom orlccr condições para, melhor= o abastecimento 
rural, q w t o  9, suaregressividanle e montaste, de mtes e hortaüçaa e aumentm as expor- 
para que gere parte dos recursos necessbrios ao t&96es atuare, de U8$80 milh6es pasa U8$1 bi- 

^ programa. nãae, antes de faz&io, que se elimine Ihão, que 6 a mazoa do Chile; tirar aa@daultura 
ou se reduza a mirlaAe de impostos fidiretos ' nordestina do atfaao em gue se encontra, inam 
que inddem sobre o setor. mentasdo subsknda3mente o emprego, a pro- 

O 5aaoiamento dos agrbuitores 6 mítioo, duUvidade do IzabaJho e da, terra. 
tastono querespeitaao ouateio como aoinvesti- Os investimentos públicos em- são, 
mento. Este 6 o cssiinho disponível para aapi- principalmente, os seguintee:produg&~ de água, 
lizairlos. E é também a parte qw- matar& ma& atrav6s de represas, poços e estagões de bom- 
aos cofres p ~ b ~ c o s .  bewento; implasta@a de rede elétrica e 11[1~l.r 

Delxasdo a esfera da6 institui~6es pablcas aro-drmâ@8m, a l a  dos projetos públicos, que 
agrícolas, cabe mUar a escoiarural e e das vi- são localhados no Nordeste e se deeGlnam a b e  
las e pequenas cidades, nas quais o produtor neflaiar prlorilwhmente os sem-terra e os p e  
edutm seus filhos. guenos produtores. Os investimentos pÇIblims 

Anova agricultura 6 muito exigente em grau são ressaxddos de váxias formas: as u m &  de 
de inst~~ção. Se* absomida pelas pessoas e re- M t o  de investimento, W a s  diversae etc. 
#ões de melhor nível educacional. A5a~gínaUzfl Em aiguns casos, os investfm8ntos podem ser a 
r& os anaifabetos e aa &eas desprepmadaa, nuido perdido, se assim for recomendado pelo 

A nova agrfcuitura ql icar& a,s diferen* interesse público. 
de renda entre pessoas e resões. A felta de in- H&ta,mbém os investimentos que serão re& 
vestlmentos na escola rural comprometer& o iizados pelos pmdutares, fhandados wm re- 
padrão de distribuiçaio de renda do amanh&. cursos próprios ou &traves de Was de d$b, 

Em 1985, das pessoas de main de 10 anos, incentivos fiscais etc. 
no Nordeste rural, 66% eram analfabetas ou ti- A8 Unhas mnin &ssicas de investimmto 
nham menos de um ano de imtmção; Nordeste são as seguintes: recuperagão e consarorrgão de 
urbano, 20%; Brasl  rural, 36%; Brasil urbano, solos, m & q W  e equipamentos, tnfm-estmtu- 
15Yc; Sul rural, 1894~; Sul urbano, 1 1%; Sudeste ra da fmenda, fomn8çb de rebanhos etc. w- 
mal, 29%; Sudeste urbano, 11%; Centro-Oeste mas delas podem papAmatos a prau, 
rural, 33% Centro-Oeste urbano, 14%. mais longo, oumesmo subsídio, como 80 oaso da 

É conhecida a situagão calamitosa da escola conservação e recuperagão de solos. 



"A nova agricultura A 
muito exigente em grau 

de instrução. Será 
absorvida pelas pessc- 

e regiões de meihor 
nível educacional. 
MasginaJizwá os 
iaalfabetos e a8 

'eas desprepwadas." 

A Reg& Amazônica, quej8 abma nove mi- sidiam pesadamente suas ~ i c u l t w & s .  Eles 
baes de habitantes e assiste a um crescimento -bem estão procurando SeuW'aXdas pelas do 
pápido dapopulação, necessita de um programa Governo. 0s IIWvlmenfiQs de P- a p m  preci- 
de investimento p&ra viabillzar formas de agrl- sam Ser devidamente sincromdos, P u a  se 
cultura que me sejam apropriadas. Há, contudo, evitar @andes perda Pwa 0 Brasil. 
duas maneiras de reduzir a devastação da fio- Há um movimento inicial que se impõe: a 
m s k  uma é não defxm a p o p u l w  crescer, o atuação do Governo 6 estabelecida anuaùnente 
que é, obviamente, inviável; ouba e fmer cres- em lei. pelo Con@esso Nwiona que fixará os 
ter a produtividade da terra  ai concluir-se parâmems dentro dos q w  o ~ ~ r f o  da 
que, qualque que seja a agricultura recomenda- Agricultura a@& sem a necessidaüe de consulta 
da, ela te& que ter &ta produtividade da terra prévia. R.&115fom&r-~e-& 0 ~I'Ocesso, que, atual- 
~ormas  poiidaescaç de ação, de efeitos sobre a mente, 8 da brbita do Executivo, num processo 
populaqão urbana, não produzjrb resultados leglslativo. 
apreciáveis, como não t6m produzido em outras A lei flxar&, cada ano, as regras de corneroh 
-88 em que foram ap1lcadas. A agricultura de lizaçã~: f o m a @ ~  de estoques, ~ o m o  e q w d o  
elevada produtividrtde e-e a$roindúsWa, In- serão vendidos e formas de flnanci-ento; nor- 
*a-estmrtura de transportes e comunicaçb, mas rí@d&8 de impo-; normas de expor- 
dê- etc. A Amazônia, requei" edua@o, ciên- ta@~; preços minimos, val0r8s básicos de cus- 
da e inteigência dos homens públicos, teio etc. 
sobretudo estia. Precisa sair urgentemente do Paulatinamente, deve-se eliminar do comer- 
nottd&io poiidai, principalmente daquele es- cio externo o princípio de só exportar o exce- 
tjmuiado pelo Govrno. dente ao consumo interno. Este prfncípio deu 

origem Aa maiores discriminaiçõas impostas Q 
POLhCACOHHBCIAL agricultura. Ou saa, c o e - s e &  mais no mer- 

cado internUonaJ para abastecer-nos. É bbvio 
Quasdo se fala em liberaliza@o, tem-se em que é necessWo um estoque razo&vel pma 

mente a poiítica comerciai. 

I 
se operw desta, forme, mas 

~esqja-se o afastamento do r que serti bem menor do que 
Governo dos mercados. E se imagina, porque o mer- 
que atue segundo normas cado internacfonal6 comi- 
previamente deplnidas, h- 1 derado no planejamento. 
ciuindo-se entre as no- O Brasil precisa ingres- 
a mais bnporhmte delas, ou sar com mais detenníne saa, o prindpio da mu- I @o na luta pela queda daa 
w~a. bameiras alfmdegaias que 

A politia comerdal in- os paises ricos impõem ao 
clui os mercados interno e comércioparraprotegerseus 
externo. ~dblp8~.  E 08 IiOSSOS de- 

No momento, há fato- vem entender que um co- 
ree muito fawr&veis à Ube m h i o  maia livre os coloca- 
ralisap8o dos m e ~ o s :  i 14, portac&poI>t& com a com- 
compreen88o witve~scil do petição ínterna,cional. 
@aca8so das poHUc88 intemencionistaa, fala de Outro ponto importante priviiegia a substi- 
*cumoa do T ~ ~ I J P O  8 mamelhor capacidade e tuição de controles quantta,tivoos por e 
d l s p o s ~  de luta Por P m  Udermgas ni- impostos. Requer-se a simpIlAaaçã0 - ou mesmo 
rsis. a elhnfmçb - de multo8 dos controles de m o *  

Como d i f l c u l d a d e s , p ~ 8 ~ 8 m  o medo doe tação e i m p o w .  Os subsidlos aa setor tem- 
b ~ ~ c r a t a s  de pB1.d- o poder, o lóbi dos pue bém devem ser -0s. 
s e m w  1- com a presença do Oovemo, a O crédito rural 6 também incluído na lel - gefou de anual: invatimento e custef.0. A lei estabelecer& 

difíceis de Se- abolidos -, a f o m  &e, O montaste, os agrlcuitores e regiaes que mce- 
-080 e a ~ o ~ d o ~  quep-femm ~ e d i -  b e r h  benefldos e g p e w .  

na teoria aceitam do que na 
nann. Dentro de um contexto de comerdo li-- ou 

~ d 0  0s preços internos correspondem 
A m m g 8 o  do combrio 4 PPOO08SO qll0 OU est8o ab-o doa ate-o- -, a t ,  de ju- 

-p=en~amben68 POP muito tempo. d ros é aqueiaw os agpic~lu1.8~ dos pmes que s& 
- J o g O ~ ~ q u e S ~ J o g s d o ~ u i d e ~ ~ i l ~ ~ t e  nossos p m w  p m  p- 
~ ~ ~ o s p ~ s  wm-, 08 Sub- a dela,, 6 terrap8o wbm e 
iB: 

2 .-c. 



A b r a  de câmbio 4 umavari&vel que precisa 
ser cuidadosaniente acompanha& Quando ela 
eat8 supervaJo~ada, combrcío livre significa 
suicídio para os rurícolaa brasileiros. 

Uma política de com4rcio livre implica na eu- 
minação dos subsiâíos e transfeMncIaa. Contu- 
do, isto não se aplica aos pequenos  cultores 
e regiões que 8s- & m g e m  da agrkultura co- 
mercial. 8 licito ajud&los a sair do atraeo para o 
progresso, maa sem paternaliamos. 

'O Bi &ii precL, 
ingressar com maL 

. determina,çW na luta 
pela queda das barreiras 

%lfaindeg&ias que os 
uses ricos impõem ao I 

,~mercio para proteger 
seus agricultores." I 

Na agrlcuitura, uma politlca ilberal. de 
com4rcío não equivale a límíta,r o (30verno & 
aç8o nacal - ou saa, 8, cole- 
ta de Impostos, & defesa 
tmímai-vegelai ou 4ueb  de 
fwer cumprir as leis. 

Há o risco de preços, 
que P-~P* 
do aOvemo, a fim de com- 
plementas a inicíativa par- 
ticular. o seguro agrfcola 
cobreapenasorlacocUm& 
tíco. Entre n6s, o mercado 
de futuros 4 incipiente e é 
multo complicado para os . produtores valerem-se do 
mercado de futuros dos pd- 
ses avaqmdos. O mercado de capiW e o seguro 
de pregos ainda são opçbes pam o Aitufo. H&, 
portasto, um papel importante pasa o Poder 
Públiconaredugão do risco depregos, demodo a, 
contribuir pasca o bem-estar de produtor88 e 
consumidores. 

Na cabega dos mais radicaia, a politiclt me- 
rrù 8ignUioa apenas a presença do Qoverno na 
Peequisa, Extensão R- para os pobres, De* 
8s Veg&d-- Educagão, Meio hbi-te, 
Estrutura A@&rla e na área fle& Toda a &ma 
de com6rcío e crédito 6 da iniciativa pa r t ida~ .  
Mesmo no w o d a  estrutura agrária, preferem 
ver os problemas soludonados peia política fis- 
cal: imposto regressivo sobre a propriedade im- 
produtiva. Eles omitem, contudo, que es con- 
quistas liberais n&a mecem de ser imtmt$- 
nees. 

Vaamoe porém os contlltos. 
Ma0~oe~n&nioo8 - O aombate & 

requer juros atos, tmm de a b i o  sob]~8vaJori- 
aEldaa e severas restr4688 de rewsos para 
compensar possiveie pe- da agricultura. Es- 
pera-se, todavia, que a faae dura de combate h 
infla@o dure pouco, na qual pode haver tabela- 
mentos, proibio&o de exporb@es e outima ree- 
tirifles prqlu&ia& 8, mcniltur& As taxas de 

câmbio s o b m a i o r i z ~  implicam em duas 
perdas: perdem os a&&uitore~ quando expor- 
tam e vêem reduzída s capacidade de compe- 
ti- no que -0 às impo-8s. T w  de ju- 
ros elevada8 complicam o fln&11cía,mento da 
produção, reduzem os preços recebidos e a C B ~  
pacidade de investir. Ali&, este coajunto de me- 
didas restrltivaa Q que vem respondendo peia ele 
vada, W&118fer&nda, de recursos da -cultura 
para os setores urbanos: a partir de 1980, 
asualmentegerto de 30% do PiE a@ícolatêmsi- 
do tramaferidoa da agricultura pafa a indmtrh 
Ilzação do Pais e para o Governo. Fah-se &da 
em agregar maior tam@o ao setor. Nem os c&r 
vaieiros do Apodipse flzerclm pior1 

Aba8te-to interno - É difícil que se 

1 
abra mãa do princípio de sb 
exportar o excedente slo 
consumo interno. Pais ne 
nhum faz tanto peia libem 
ba~&~ do comércio. E note 
se qw, no consumo inter- 
no, e&& incluída a pa&e 
processada que 6 
da. Trata-se de uma, forma 
fragrante de proteger a 
a@oindÚ&& Bs custas dos 
WCU~~~P~S. mClW&80, 
desse modo, aumentar a 
renda inimm. &sim een- 
do, não h4 como fbgk da, 

compensctçllo aos a,grfcultore8, pegando-lhes 
pregos internaidomia. 

Qrbdito mal- As crlticaa aos subsídios es- 
quecem o papel Arndamentd que t i v e m  em* 
timules e ind- de jnsumos modemos e em 
mod- a agriaultum Elas ressa3tarn ape- 
nas os aspectos negativos, -to & eqüidade, 

&C. C O ~ O ~  -0 b0llefl~08,OS 

eam ao largo da graade aventwa da sqja e da 
epopéia da conquista dos cerrados pela nova 
8@iOUlblI% * gue OS subsidio8 Wl d d i t o  
j á m m ~ a ~ o r p a s t e d e s e u p a p e l , ~  
quanto aos pequenos produtores e ao Nordeste, 
que estilo B mwgem da moderna agricultura 
Muitos aSw a politice de -8 b8- 
tmimento melhor. EUa n8o pode, entmtmto, dis- 
aúnlnm a favor de grupos de produtor88. 

Numa política i i b d  de comérdo, a taxa de 
juros deve equlvaer &pela paga pelo8 8grkwl- 
t o m  dos nossos principal6 pam8j.m~ comer 
&is. Quando for maior, -ta98 de  ta=@^; e, 
ae menor, de subsídb. írreievante a- e8t&r 
beleoida, palas autoridades monetárias, exueto 
no que irnpllca em pmb1nmaa de r e m o s  do Te- 
s o m  para o Cr6dlto Agrícolai e nos umai&- 



blemas de desvio de recursos, agora para a Ope- 
ração de mercado aberto. 

proteção ò ind- âe iasmnos - Recen- 
tes estudos demonstrasi ser elevada a proteção 
nominal â indústria de insumos, a exceç3 da de 
w r e s ,  que e muito competitiva A protegb é 
maior no Nordeste. Significa isto que os nossos 
~cultox-es, e mais -da os do Nordeste, pa- 
gam um preço mais elevado, e bem mais, do que 
OS agr4cultox-es dos paises competidores. Uma 
política liberal requer a eUminaç&o dessa pm- 
te* e, certamente, haverá rewes. Ela impli- 
ca., outrossim, em não segmentar o mercado in- 
terno em relação ao externo: tanto as expor- 
tações como as impor?iações devem ser iivms. E 
natural que os agricultores se oponham às im- 
portações, mesmo quando sejam Impostas tasi- 
f8s compensatórias aos subsídios com que os 
países desenvolvidos presenteiam seus agricul- 
tores. 

Mínimos - Entre os liberais, preva- 
leceaidéiade eliminsraAGFederegularoEGF 
pelas taxas de juros que os agrícultores dos nos- 
sos principais parceiros comerciais pagam, ad- 
millndo-se exceções para os produtos que são 
críticos ao abastecimento, dennfdos estes pro- 
dutos em termos das dbponibflldades internas, 
vis-a-vis as do mercado internacional. O Gover- 
nonBoteriaemsussmãosestoquesmguiad0- 
res, mss teria controle sobre os estoques nas 
rnãosdahWativapasMcuia,r. Serlaestabelecida 
aaUm8ntepelo Cong#ssoumaregrade dispo- 
aição de estoques, ou sejs, wn preço-teto e um 
preço-pm. Se o preço do mercado estiver abai- 
xo do piso, a iniciativa part&uM será acionada 

realizar as compras, ou então pam expor- 
tar. Quando 88- - do teto, s e r b  aciona- 
das as vendas de estoques e as ímporbções. É 
óbvio que algum mecanismo de e&muh terá 
que Ser ir~ventado para que a in i~vapas t icu-  
lar faça as e vendas, quando aprou- 
Ver a0 Governo. O estímulo fmplicara em recur- 
sos do Tesom e numa competente físcalizagão 
Pmse 8ViWemabuSos. OS pP~dutos beneficia- 
dos pelapolWza de garantia, de preços m o s  
devem ser poucos, aquele8 - 
qUe são míidc08 paxa o 
abtMmíment0 interno. 

aiguns prtndpios 
-tes pass aPolít[ca 
de Preços B5imos: 

a)mtrflhacaestra- 
~ ~ ~ o u ~ p d 8 e s  I 
a~ abismo do d-- 
-; 

blfnchtfFeunsm- 
~paraoscoxU3umido- 
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~ultores, Nordeste e Amazônia; 
c) basear-se na iniciativa particular e, as- 

sim, reduzir os custos do Governo; 
d) preferir mecanismos objetivos, como 

W a s  e impostos; eliminar controles quantfta- 
tivos e peias burocraticas; reduzir o número de 
produtos que estão no escopo da politica; 

e) forta3ecer a capacidade analítica, de con- 
trole e coleta de daâos e informações da CFP, 
bem como sua capacidade de supervisionar e 
solucionar conflitos ; 

f) ter como guias os preços do mercado in- 
ternacional, descontados os subsídios que neles 
estão embutidos; 

g) os sina& oriundos do Governo devem ser d 

precisos e devem estipular claramente o perío- 
do de validade, de preferéncia plurianual; 

h) o Congresso Nacional f m &  as regras e 
parhetros de cornerciallzELçãlo, dentro dos 
qua& o Ministério da -cultura o p e r a  sem a 
necessidade de consulta prévia; 

i) evitar-se-&o os deficits e superbvits Lnsus- 
tentáveis e se faciüt~~8, o comércio livre. 

Redatbda h mudanças - A politica que e 
praticada por mufto tempo cria lóbies podero- 
sos, que partilham seus interesses com a buro- 
crâcia Opor50 resisancia Bs mudanças. As táti- 
cas e esmtégias são muito variadas. Umas ape- 
lam ru, sentimento nacionalista. Outras, a asgu- 
mentos de doutrinas a esquerda e a direita, que 
favorecem a intervenção do Governo, como for- 
ma de c o ~ a r  privilégios retrógrados, quan- 
do não, ax%&ocrgticos e, assim, evitar que se 
rompam as peias do atraso. Muitas das posiç6es 
podem ter sido válidas no passado; mas não ta,n- 
to agora 

ôntros países - E sabido que os paiaes ricos 
protegem exageradamente seus agricultores e 
atd subsidiam as e x p o ~ e .  A revoIução ver- 
de t~ã118forxna muitos paJse8 do Temem Mundo 
em exportadores e eles protegem suaa expor- 
W e s .  Ora, nenhum pais pode, uniiateraJmen- 
te, optas pelo comemio livre, a menos que sua 
a@icultura seja desprovida de importhcia. No 
GAW trava-se a batdha do com6rcio livre. Pou- 

co progresso, at(5 agora: to- 
dos querem o mesmo - ex- 
po* mais e imporkw o 

I meno8 pomiwi.  as B no 
GA%T que,  OS POUCOS, O CO- 
mérdo livre poderá vencer. 
Mora isto, vem o mundo 
dos maqjos bilateraja, dos 
@upos de pa;ises, ao qW 
n b  podemos ficar infen- 

-8 - No L prmo, a pOUttw de U- 

agricuitores, e 
mais ainda os do 

Nordeste, pagam pelos 
insumos industdis um 
preço mais elevado, e 
bem mais, do que os 

agricultores dos paises I 
com que competimos." 



berallzação beneficia os O debate requererá, in- 
produtores e prejudica os teligência, competência e 
consumidores, porque so- informação. Por isto, a re- 
bem os preços, quando não comendaçáo de fortalecer o 
h& crédito pma rea,lizar im- Mhistérlo da Agricultura, 
portações. No médio e longo através de um Departa- 
prazos, ganham os consu- mento Econõmico mune 
midores, as exportações, os aos vagmes da má poiítica 
produtores e o Governo. A e de elevada competência 
rea@m dos consumidores analítica e de coleta de da- 
urbanos costuma levar a dos e informações. A CFF é 
retrocessos, que trazem o lugar ideal para abrigá-lo; 
substanciais danos a w- ou, então, a EMBRAPA 
cultura, além de inviabilizarem, por muitos Finalmente, convém lembrar que a História 
anos, a política de livre comércio. Por isso, essa está cheia de avanços e retrocessos, no que res- 
política requer administração deveras compe- peita a afastar o Governo da economia. Porque o 
tente. mercado não resolveu tão rapidamente as ques- 

Admtristragão dos conNtoa - A opção por tões de eqüidade, vieram as economias de pla- 
procedimentos do Legislativo baseia-se no ara-  nejamento central; porque o mercado não solu- 
mento de que este Poder enfatiza a evolução, em cionou o alternar de ciclos bons e ruins, adveio a 
contraposiçao Bs soluções bruscas e mai pensa- revolução de Xeynes pma os países capital.&- 
das. tas. Agora, reconhece-se que o mercado não tra- 

Existe o temor de que o Legislativo aja muito ta adequadamente o meio ambiente. Que virá? 
lentamente e que reflita. muito ma& os interes- Mais intervenção direta, do Governo? Ou apenas 
se8 de curto prazo, sobretudo aqueles dos con- novas leis, restringindo-se o Executivo & fiscaii- 
sumidores e da agroindatria. M a  padece o zaçãa e a fazer cumprir os diplomas legais.? O 
ExecuUvo das mesmas influências, e 6 monollti- dia de amanhã &&I 
co, imperme8;vel aos debates. 
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